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 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso n.º 5615/2013
Torna -se público que, por meu despacho de 02/01/2013, no uso das 

competências que me foram delegadas e conferidas pelos artigos 68.º, 
n.º 2, alínea a), e 72.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, conjugados 
com o n.º 2 dos artigos 13.º e 14.º da orgânica Municipal de Vila Franca 
do Campo e com os artigos n.os 22 e 24, da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-
neiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto e pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e aplicada à Administração Local 
pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 305/2009, 
de 23 de outubro, determino renovar a Comissão de Serviço do Dr. José 
Manuel Melo Braga, no cargo de Chefe de Divisão Financeira da Câ-
mara Municipal de Vila Franca do Campo, com efeitos a partir de 3 de 
fevereiro de 2013.

2 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Franca do Campo, António Cordeiro.

306906614 

 Aviso n.º 5616/2013
Torna -se público que, por meu despacho de 05/04/2013, no uso 

das competências que me foram delegadas e conferidas pelos artigos 
68.º, n.º 2, alínea a), e 72.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, con-
jugados com o n.º 2 dos artigos 13.º e 14.º da orgânica Municipal de 
Vila Franca do Campo e com os artigos n.os 22 e 24, da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro e aplicada à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de junho e 
pelo Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, determino renovar 
a Comissão de Serviço do Dr. Duarte Manuel Carreiro Pacheco Pi-
mentel, no cargo de Chefe de Divisão Administrativa e Operacional 
da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo, com efeitos a partir 
de 1 de junho de 2013.

5 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila 
Franca do Campo, António Cordeiro.

306906769 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 5617/2013
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, por denúncia de contrato, 
a seguinte trabalhadora:

Inês Catarina Branco Lourenço Linhares, Assistente Operacional, 
posição remuneratória 1, nível remuneratório 1, com efeitos a 01 de 
abril de 2013.

Cessaram também a Relação Jurídica de Emprego Público, por apo-
sentação, os seguintes trabalhadores:

Ausendo Filipe Mealha, Assistente Técnico, posição remuneratória 
entre 1 e 2, nível remuneratório entre 5 e 7, aposentado a 01 de março 
de 2013;

Teresa Idalina Rolão Ramos Abelho, Assistente Técnica, posição 
remuneratória 3, nível remuneratório 8, aposentada a 01 de março de 
2013;

Alexandre Manuel de Sousa Costa, Assistente Operacional, posição 
remuneratória 4, nível remuneratório 4, aposentado a 01 de abril de 
2013;

Maria José Tavares Oliveira Santos, Assistente Técnica, posição 
remuneratória 6, nível 11, aposentada a 01 de maio de 2013;

Carlota Neves Pereira Bértolo, Assistente Operacional, posição re-
muneratória 9, nível 9, aposentada a 01 de maio de 2013;

Maria Helena Simão Vicente, Assistente Técnica, posição remunera-
tória 6, nível 11, aposentada a 01 de maio de 2013;

10 de abril de 2013. — Por subdelegação de competências da Verea-
dora dos Recursos Humanos, a Diretora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Dr.ª Maria Paula Cordeiro Ascensão.

306887215 

 Aviso n.º 5618/2013
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público de que foram celebra-

dos contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com as seguintes trabalhadoras:

Diana Margarida da Silva Rangel Ferreira, para a categoria de Assis-
tente Técnica (área administrativa), 1.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 5 da Tabela Remuneratória Única, com início de funções 
a 01 de abril de 2013, por despacho da Sr.ª Presidente de 2013/03/13;

Ana Lúcia Mendes dos Santos e Alexandra Isabel Marques dos Santos 
Amorim, para a categoria de Assistente Técnica (área administrativa), 
1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 5 da Tabela Remunera-
tória Única, com início de funções a 01 de abril de 2013, por despacho 
da Sr.ª Presidente de 2013/03/14.

12 de abril de 2013. — Por subdelegação de competências da Verea-
dora dos Recursos Humanos, a Diretora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Dr.ª Maria Paula Cordeiro Ascensão.

306892212 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 5619/2013
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do Sr. Presi-

dente da Câmara Municipal de 30 de janeiro de 2013, e após anuência da 
Câmara Municipal de Sintra, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade interna do trabalhador Pedro Rogério Rodrigues Maldonado, 
no mapa de pessoal do Município, com efeitos a 01 de abril de 2013, ao 
abrigo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua atual redação.

4 de abril de 2013. — A Vereadora, por delegação de competências, 
Dr.ª Veneranda Carneiro.

306872408 

 Aviso n.º 5620/2013
Para os devidos efeitos torna -se público que por despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, de 04 de abril 
de dois mil e treze, foram mantidas até à publicação da estrutura orgâ-
nica aprovada para o Município, as comissões de serviço em regime 
de substituição ao abrigo do regime transitório previsto no artigo 6 
da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, os licenciados infra indicados 
nomeados, conforme aviso publicado no Diário da República 2.ª serie 
n.º 20 de 29 de janeiro de 2013, nos cargos de direção superior de 
1.º grau desta Câmara Municipal, com produção de efeitos à data de 
04 de abril de 2013;

António Carlos de Sousa Pinto — direção municipal de administração 
e finanças;

Rui Fernando Oliveira Guedes Maia — direção municipal de assuntos 
jurídicos;

Maria Teresa Ferreira Braga Barbosa — direção municipal de vias 
municipais e mobilidade;

Dora Paula Henriques Ferreira da Maia — direção municipal de 
equipamentos municipais;

Vera Lúcia Branco Pacheco — direção municipal de educação;
Pedro António Rodrigues Galo Magalhães da Fonseca — direção 

municipal de informação;
Carlos Alexandre de Sousa Carvalho Bogas — direção municipal 

de urbanismo;
Salvador Pinho Ferreira de Almeida — direção municipal de bom-

beiros e proteção civil.
9 de abril de 2013. — A Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, 

por delegação de competências, Dr.ª Veneranda Carneiro.
306882363 

 FREGUESIA DE RORIZ

Edital n.º 409/2013

Brasão, Bandeira e Selo
Jorge Alberto Matos Leal, presidente da Junta de Freguesia de Roriz, 

do município de Santo Tirso:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

freguesia de Roriz, do município de Santo Tirso, tendo em conta o parecer 
emitido em 18 de dezembro de 2012, pela Comissão de Heráldica da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos 
termos da alínea q), do n.º 2 do artº. 17.º do Decreto Lei n.º 169/99 de 
18 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da 
Assembleia de Freguesia de 12 de abril de 2013.
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Brasão: escudo de azul, pórtico românico de ouro, aberto de negro; 
em chefe, chave de ouro e chave de prata, passadas em aspa, com os 
palhetões para o chefe, atadas de vermelho, entre dois molhos de três 
espigas de trigo, de ouro; campanha ondada de prata e azul, de três peças. 
Coroa mural de prata de quatro torres. Listel branco, com a legenda a 
negro: «RORIZ — SANTO TIRSO».

Bandeira: amarela. Cordão e borlas de ouro azul. Haste e lança de 
ouro.

Selo: nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de Ro-
riz — Santo Tirso».

16 de abril de 2013. — O Presidente, Jorge Alberto Matos Leal.
306900409 

 FREGUESIA DE SÃO BRÁS DOS MATOS

Aviso n.º 5621/2013

Contratação por tempo indeterminado de 1 assistente operacional
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e nos termos dos n.os 2, 3, 5 e 6 do artigo 6.º 
e do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, do n.º 2 do artigo 46.º da 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e do n.º 2 do artigo 66.º da Lei 
n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, faz -se público que, por deliberação 
da Junta de Freguesia aprovada na reunião de 28 de fevereiro de 2013 
e aprovada pela Assembleia de Freguesia em 27 de março de 2013, foi 
autorizado o recrutamento excecional para provimento de 1 trabalha-
dor na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, previsto no mapa de pessoal da Freguesia, para exercer 
funções na Freguesia de São Brás dos Matos.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de re-
crutamentos neste organismo e não ter sido efetuada consulta prévia 
à ECCRC, por ter sido considerada temporariamente dispensada, uma 
vez que ainda não foi publicada pela DGAEP qualquer procedimento 
Concursal para a constituição das referidas reservas de recrutamento.

1 — Caraterização do posto de trabalho: execução de tarefas na área 
de limpeza e conservação urbanas, limpeza de valetas e bermas: exe-
cução de todas as tarefas ligadas ao Cemitério. Responsabilização do 
equipamento à sua guarda e manutenção ou reparação das mesmas, e 
outras tarefas não especificadas respeitantes à Freguesia, para as quais 
detenham habilitações qualificadas e que não impliquem desvaloriza-
ção profissional à categoria de Assistente Operacional, de acordo com 
o anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, referido no n.º 2 do 
artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde o grau 1 de complexi-
dade funcional.

Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade Obrigatória;
Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo n.º 8 da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;
Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-

contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não se 
encontrem em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento. Para cumprimento 
do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, o recrutamento inicia  -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente es-

tabelecida. Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado previamente estabelecida. 
Não obstante as modalidades legais fixadas no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, os métodos de seleção aos trabalhado-
res com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente estabelecidas, em situação ou não de mobilidade especial, 
ocorrerá simultaneamente, com a aplicação dos métodos aos demais 
candidatos. Existe a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

Posicionamento remuneratório — será determinado de acordo com o 
previsto no artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

Formalização das Candidaturas: deverão ser em suporte de papel, 
mediante requerimento e enviadas pelo correio com aviso de receção 
ou entregues pessoalmente na Junta de Freguesia até ao termo do prazo 
fixado, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Procedimento a que se candidata, com indicação do número e data 

do Diário da República onde se encontra a respetiva publicação;

2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico;
3 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada, sob 

pena de exclusão, de curriculum vitae devidamente atualizado e assi-
nado, de cópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão e Cartão 
de Contribuinte.

4 — Métodos de seleção — Avaliação curricular e entrevista de ava-
liação de competências.

5 — A avaliação curricular, incide especialmente sobre as funções 
que têm desempenhado na categoria e no cumprimento ou execução da 
atribuição, competência ou atividade em causa e o nível de desempenho 
nelas alcançado; sendo ponderados os seguintes elementos:

Formação profissional;
Experiência profissional;
Avaliação do desempenho.

6 — A entrevista de avaliação de competências, visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação dos métodos de seleção, bem como o sistema de 
valoração final, constam das atas do júri, sendo facultadas aos candidatos, 
sempre que solicitadas.

7 — A notificação dos candidatos excluídos faz -se nos termos do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e a ordenação final 
dos candidatos que completem o procedimento, será expressa de 0 a 
20 valores, nos termos do artigo 34,º da referida Portaria.

8 — O júri terá a seguinte constituição:
Presidente: Maria da Piedade Elias Cuco Costa
Vogais efetivos:
Fernando Arsénio Neutel Pires (Chefe de Secretaria)
Bento José Pereira

Suplentes: Patrícia do Carmo Balixa Coelho Palhoco
17 de abril de 2013. — A Presidente da Junta, Maria da Piedade 

Elias Cuco Costa.
306903788 

PARTE J1

 MUNICÍPIO DE LEIRIA

Aviso (extrato) n.º 5622/2013
Tendo em conta o deliberado pela Câmara Municipal de Leiria e 

Assembleia Municipal de Leiria, em 19.02.2013 e 28.02.2013, respeti-
vamente, e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada, aplicada por força do disposto no 
n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, torna -se público 
que foi determinada a abertura dos procedimentos concursais a seguir 
identificados:

a) Procedimento concursal para efeitos de recrutamento e seleção 
tendo em vista o provimento do titular do cargo de direção intermédia 




